
 
 

 
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 148.508 - BA (2016/0227813-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : OZAILDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MANOEL DA SILVA  - BA000826B
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA.  
1. A competência ratione materiae, em regra, é determinada em função 
da natureza jurídica da pretensão deduzida, sendo questão  anterior a 
qualquer outro juízo sobre a causa.
2. Hipótese de ação ajuizada perante a Justiça Federal por segurado que 
postula o restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de 
aposentadoria por invalidez, sem nenhuma referência no tocante à 
existência de doença profissional ou relacionada à atividade desenvolvida 
que justifique a aplicação do art. 20 da Lei n. 8.213/1991. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

 

Brasília, 28 de junho de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra, em que declarei competente para a causa o Juízo 
Federal do Juizado Especial Adjunto de Paulo Afonso-SJ/BA, com fulcro no entendimento de que 
inexiste, na petição inicial, qualquer referência a ocorrência de acidente de trabalho que pudesse 
respaldar o pleito de auxílio-doença (e-STJ fls. 258/260).

Sustenta o agravante que, embora não haja menção de ocorrência de 
acidente na inicial, o laudo pericial é assertivo ao descrever a origem da incapacidade do autor, a 
qual tem relação direta com a sua atividade profissional (motorista). 

Tal situação, de acordo com o art. 20 da Lei de Benefícios, caracteriza 
acidente de trabalho e atrai a competência para a Justiça estadual, ainda que a parte autora 
esteja a postular o restabelecimento de auxílio-doença espécie 31 – de natureza previdenciária.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 273).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

De início, não merece acolhimento a alegação de que o caráter 
acidentário do litígio pode ser extraído do laudo pericial, visto que a competência ratione 
materiae, em regra, é determinada em função da natureza jurídica da pretensão deduzida, 
portanto é questão  anterior a qualquer outro juízo sobre a causa.

Deste Colegiado colhem-se os seguintes arestos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA 
ESTADUAL. DEMANDA DEDUZINDO PEDIDOS PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. COMPETÊNCIA ESTABELECIDA 
LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO OS TERMOS DA PETIÇÃO INICIAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. A definição da competência para a causa se estabelece levando em 
consideração os termos da demanda (e não a sua procedência ou improcedência, 
ou a legitimidade ou não das partes, ou qualquer outro juízo a respeito da 
própria demanda). O juízo sobre competência é, portanto, lógica e 
necessariamente, anterior a qualquer outro juízo sobre a causa. Sobre ela 
quem vai decidir é o juiz considerado competente (e não o Tribunal que aprecia 
o conflito). Não fosse assim, haveria uma indevida inversão na ordem natural 
das coisas: primeiro se julgaria (ou pré-julgaria) a causa e depois, dependendo 
desse julgamento, definir-se-ia o juiz competente (que, portanto, receberia uma 
causa já julgada, ou, pelo menos, pré-julgada). Precedentes: CC 51.181-SP, 1ª 
Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 20.03.2006; AgRg no CC 75.100-RJ, 1ª 
Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 19.11.2007; CC 87.602-SP, 1ª Seção, 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 22.10.2007.
2. No caso, a autora ajuizou, em face do INSS, pedidos para concessão de 
benefícios previdenciários (e não de natureza acidentária). Nos termos como 
proposta, a causa é da competência da Justiça Federal.
3. Conflito conhecido e declarada a competência da Justiça Federal, a suscitada.
(CC 121.013/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/03/2012, DJe 03/04/2012) Grifos acrescidos.

PREVIDENCIÁRIO.  PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. PLEITO 
DE APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  AUSÊNCIA  DE  MENÇÃO  A  
ACIDENTE DE TRABALHO.  EXEGESE  DO  ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1.  A  competência  para  julgar  as  demandas  em que se pleiteia a concessão  
de benefício previdenciário deve ser determinada em razão do pedido e da causa 
de pedir.
2.  No caso concreto, não se extrai da petição inicial da subjacente ação  
qualquer alusão à ocorrência de acidente laboral que, enquanto causa  de pedir, 
estivesse a respaldar o pedido de aposentadoria por invalidez  formulado  pelo  
segurado  frente  ao INSS, cujo contexto desautoriza a tramitação da lide perante 
a Justiça estadual.
3.  A  teor  do  art.  109,  I,  da  CF, compete à Justiça federal o julgamento  das  
"causas  em  que  a  União,  entidade autárquica ou empresa  pública  federal 
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forem interessadas na condição de autoras, rés,  assistentes  ou  oponentes,  
exceto  as  de  falência,  as  de acidentes  de trabalho e as sujeitas à Justiça 
Eleitoral e à Justiça do Trabalho;" 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 144.267/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/02/2016, DJe 31/03/2016)

Na espécie, a presente ação foi ajuizada perante a Justiça Federal por 
segurado que postula o restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por 
invalidez. No entanto, na exordial, nenhuma referência há quanto à existência de doença 
profissional ou relacionada à atividade desenvolvida que justifique a aplicação do art. 20 da Lei n. 
8.213/1991, o que desautoriza a tramitação da lide perante a Justiça estadual. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ACIDENTE SOFRIDO PELO AUTOR. NATUREZA LABORAL 
NÃO-COMPROVADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
1. É da competência do Justiça Federal o julgamento de ações objetivando a 
percepção de benefícios de índole previdenciária, decorrentes de acidentes de 
outra natureza, que não do trabalho. In casu, não restou comprovada a natureza 
laboral do acidente sofrido pelo autor. 
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal do Juizado 
Especial Previdenciário da 3ª Região/SP, o suscitado. (CC 93.303/SP, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/10/2008, DJe 28/10/2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0227813-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC     148.508 / BA

Números Origem:  00030400920088050191  200633060044619  228243552008  30400920088050191

PAUTA: 28/06/2017 JULGADO: 28/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES 
DE CONSUMO CÍVEIS COMERCIAIS ACIDENTE DE TRABALHO E 
FAZENDA PÚBLICA DE PAULO AFONSO - BA 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL ADJUNTO DE PAULO AFONSO - 
SJ/BA 

INTERES.  : OZAILDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MANOEL DA SILVA  - BA000826B
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : OZAILDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MANOEL DA SILVA  - BA000826B
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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